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LEI  MUNICIPAL Nº 3871/95,  DE 10.04.1995.

                                 “DÁ NOVA REDAÇÃO À LEI Nº 3355/91, DE 19.09.1991, QUE  CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE COMO ÓRGÃO DELIBERATIVO E FIXA NORMAS PARA A CONFERÊNCIA  MUNICIPAL DE SAÚDE”.

                                  ONY LACERDA DA SILVA, Presidente da Câmara de Vereadores de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul.

                                  FAÇO SABER, de conformidade com o que determina o Art. 86, § 6º, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e EU promulgo a seguinte: 

LEI:

                                  Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde (CMS), órgão deliberativo na formulação, controle e avaliação das políticas de saúde do Município, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.


§ 1º - Cabe a Prefeitura Municipal prover as condições físicas, financeiras e humanas para o pleno cumprimento das competências e atividades do CMS previstas nesta Lei.


§ 2º -  Deverá a Prefeitura Municipal homologar as decisões do CMS, conforme disposto na Lei Federal nº 8142/90.


Art. 2º  -  Compete ao CMS:

I – Deliberar sobre políticas locais de saúde que venham melhorar a qualidade de atendimento integral segundo as prioridades estabelecidas pelo CMS;

II – Assegurar a universalidade e garantir o acesso igualitário ao serviço de saúde à população;

III – Programar, acompanhar e avaliar a execução do orçamento do Fundo Municipal de Saúde;

IV – Avaliar e homologar a prestação de contas mensal do SUS;

 V – Acompanhar e avaliar a negociação dos repasses feitos pelo SUS ao Município;

VI – Propor critérios para a aplicação da isonomia salarial, tempo integral e dedicação exclusiva;

VII – A formulação, controle e fiscalização dos serviços prestados à saúde, tanto públicos como privados, reduzindo e ampliando de acordo com as necessidades apresentadas no Plano Municipal de Saúde e nos termos aditivos a este, e, de acordo com a disponibilidade orçamentária;

VIII – Instituir debates sobre saúde, procurando sempre respeitar os planos de saúde existentes, bem como, atualizar a política de saúde, baseado em diretrizes estabelecidas pela Conferência Municipal de Saúde;

IX – Identificar os condicionantes e determinantes da situação saúde/doença, considerando as condições sócio-econômicas, ambientais e epidemiológicas locais, propondo ações de proteção, promoção e recuperação da saúde adequadas a esta realidade.

Art.  3º - O CMS terá a seguinte composição, a qual poderá ser alterada conforme dispositivos contidos na presente legislação:

          GRUPO  I  -    PRESTADORES DE SERVIÇOS, compreendendo-se:

a) REPRESENTANTES DO GOVERNO:

· Um representante da Secretaria de Município da Saúde e Meio Ambiente, que terá presença obrigatória, vedada sua exclusão;

· Um representante da Secretaria de Município do Bem-Estar social;

· Um representante da Secretaria de Município da Educação;

· Um representante da 4ª Delegacia Regional de Saúde;

· Um representante da Delegacia Regional do Trabalho;

· Um representante do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

· Um representante da Secretaria de Estado do Trabalho, Justiça e Cidadania (STJC);

· Três representantes dos órgãos formadores de recursos humanos de    3º grau;

· Um representante do IBAMA

b) REPRESENTANTES DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE:

· Sete representantes de todas as entidades representativas dos trabalhadores em saúde que se credenciarem.

c) REPRESENTANTES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS:

· Um representante da CORSAN;

· Um representante dos hospitais filantrópicos;

· Um representante do Hospital Universitário de Santa Maria, (HUSM);

§   4º  -  Efetivados os credenciamentos dos representantes dos grupo I e II, o Prefeito Municipal dará posse aos mesmos dentro de no máximo 15 (quinze) dias, após o encerramento do período de credenciamento.

§ 5º  -  Os órgãos e entidades referidos neste artigo, exceto a Secretaria de Município da Saúde e Meio Ambiente, poderão, a qualquer momento ser substituídos quando descumprirem suas obrigações com CMS de acordo com critérios do regimento interno, ou por solicitação própria de exclusão. Os órgãos e entidades faltosos terão suas exclusões discutidas e deliberadas pela plenária, em reunião extraordinária que deverá, obrigatóriamente, promover a substituição necessária.

§   6º   -   A participação de novas entidades, visando ampliar o número total de membros do CMS, será definida em reunião extraordinária a cada seis meses, previamente convocadas com pauta específica, mediante aprovação da maioria simples dos seus membros e posterior homologação pelo Prefeito Municipal, respeitando o § 1º deste artigo.

Art. 4º - O CMS possuirá um núcleo de coordenação (NC), responsável pela convocação, preparação e coordenação das reuniões formado pelos seguintes conselheiros:

· 03 representantes dos usuários, escolhidos por seus pares;

· 01 representante dos prestadores de serviços, escolhidos por seus pares;

· 01 representante dos profissionais de saúde, escolhidos por seus pares; 

· 01 representante da Secretaria de Município da Saúde e Meio Ambiente.

Parágrafo Único  -   Haverá um coordenador geral eleito pelo Núcleo de coordenação (NC).

Art. 5º -  O Conselho Municipal de Saúde após composto e convocado pelo Prefeito Municipal organizará e seu Regimento Interno, regulando o seu funcionamento.

Art.  6º -  Na primeira reunião, o Núcleo de Coordenação do Conselho apresentará para discussão o Regimento Interno.

Art. 7º  -  O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, ordinariamente e extraordinariamente por convocação ou por solicitação da maioria de seus membros, devendo constar sempre no pedido, o motivo da convocação.

Art.  8º -  As reuniões ordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Santa Maria ocorrerão com a presença da metade mais um de seus membros em primeira chamada, e no mínimo 1/5 em segunda e última chamada, meia hora após:

· Um representante do Sindicato dos Prestadores do Serviço de Saúde;

· Um representante do Sindicato dos profissionais em enfermagem, técnicos e empregados de hospitais de Santa Maria; 

· Um representante de Brigada Militar;

· Um representante da 8ª Delegacia de Educação; 

· Um representante do Banco da Esperança. 

GRUPO  II  -     REPRESENTANTE DOS USUÁRIOS:

· Um representante do Conselho Comunitário de Saúde da Cohab Santa Marta;

· Um representante do Conselho Comunitário de Saúde JOY BETZ;

· Um representante do Conselho Comunitário de Saúde Fernando Ferrari;

· Dois representantes do Sindicato do Trabalhadores do Setor primário;

· Dois representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores do setor secundário;

· Três representantes dos Sinficatos dos Trabalhadores do setor terciário;

· Um representante da União das Associações Comunitárias;

· Um representante das entidades ecológicas;

· Dez representantes das Associações Comunitárias dos bairros e vilas;

· Um representante da Associação dos Diabéticos de Santa Maria;

· Um representante do Conselho dos Idosos de Santa Maria;

· Um representante da Associação dos Hipertensos de Santa Maria;

· Um representante do Conselho Comunitário de Saúde (UBAM).

§ 1º - Respeitar-se-á o peso paritário entre os grupos I e II, de que trata o presente artigo de forma que, independentemente do número de representantes em cada grupo, mantenha-se o equilíbrio decisório.

§ 2º - As entidades credenciadas serão homologadas pelo Prefeito Municipal e representada por um membro titular e um suplente para o período de um (01) ano, sem prejuízo de recondução nos períodos subsequentes.

§ 3º - Aos representantes, novos ou reconduzidos, das entidades já credenciadas e homologadas pelo Prefeito Municipal, bastará receber homologação pelo CMS para tornarem-se membros efetivos, cabendo ao núcleo de coordenação comunicar ao Prefeito Municipal estas renovações.

Parágrafo Único: As decisões serão tomadas por maioria simples dos membros presentes.

Art. 9º - As reuniões extraordinárias do Conselho Municipal de Saúde de Santa Maria, serão instaladas com a presença da metade mais um de seus membros, em primeira chamada, e no mínimo 1/5 em segunda e última chamada, meia hora após.

Parágrafo único: As deliberações serão tomadas por 2/3 de seus membros presentes.

Art. 10 -  O Conselho Municipal de Saúde contará com uma secretaria técnica, referendada pela plenária, composta de:

a)- Secretaria de Município da Saúde e Meio Ambiente;

b)- Governo Estadual – 4ª D.R.S;

c)- Governo Federal – UFSM;

d)- Representante dos profissionais da Saúde, escolhidos por eleição entre seus pares do CMS;

e)– Representantes dos usuários, escolhidos por eleição entre as entidades de usuários.

Parágrafo Único: Desejando, a secretaria técnica poderá se assessorar de integrantes de áreas específicas para dar melhores pareceres, especialmente por profissionais abalizados.

Art. 11 - Caberá ao Conselho Municipal de Saúde, com o apoio da SSMA, definir e organizar as reuniões sanitárias do município com base em parâmetros de: concentração populacional, delimitação geográfica, perfil da clientela e movimentos sociais.

§ 1º - Em cada região sanitária, possuidora ou não de unidade de saúde, formar-se-á um conselho local de saúde (CLS), composto pelas organizações representantivas dos moradores da área definida.

§  2º - Cada CLS, escolherá um membro titular e um suplente para representá-lo, com direito a voto, no CMS.

Art. 12 - O Prefeito Municipal deverá convocar, pelo menos a cada dois anos, a realização de uma conferência municipal de saúde, que terá a participação de todos os segmentos sociais, para avaliação da situação de saúde e propor diretrizes para a formulação da política de saúde.

Art. 13  - O Conselho Municipal de Saúde, por maioria absoluta de seus membros poderá convocar extraordinariamente a Conferência Municipal de Saúde, encaminhando tal deliberação ao chefe do Poder Executivo e a fará no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. Essa conferência será presidida pelo Presidente do Conselho Municipal de Saúde.

Art. 14  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15  -  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nºs 3355/91 de 19.09.1991 e 3466/92 de 05.05.1992.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, aos dez dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa e cinco.

                                   Ver.  ONY LACERDA DA SILVA

                                                      Presidente

Registre-se e Cumpre-se.

Ver.  VALMIR JUSTEN

1º Secretário.
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